
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 332.028 - RJ 
(2013/0119207-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CÉLIA GONÇALVES DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. OBRIGATORIEDADE DO 
RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. RESP 
1.338.247/RS. REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO. MATÉRIA JULGADA NO RITO DOS PROCESSOS 
REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. AGRAVO IMPROVIDO. 

A Primeira Seção desta Corte, na assentada de 
10.10.2012, julgou o REsp 1.338.247/RS, de relatoria do Ministro 
Herman Benjamin, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 
11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C 
do CPC, firmou entendimento no sentido de que "o benefício da isenção 
do preparo, conferido aos entes públicos previstos no art. 4º, caput, 
da Lei 9.289/1996, é inaplicável aos Conselhos de Fiscalização 
Profissional".

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 332.028 - RJ 
(2013/0119207-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CÉLIA GONÇALVES DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo CONSELHO 
REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra 
decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo nos termos da 
seguinte ementa (fl. 154, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
OBRIGATORIEDADE DO RECOLHIMENTO DO PORTE DE 
REMESSA E RETORNO. QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE 
RECURSO REPETITIVO. AGRAVO IMPROVIDO. "

O agravante alega que "o art. 4º da Lei nº 9.289/96, que dispõe sobre 
as custas na Justiça Federal, prevê a isenção do pagamento pela União, Estado, 
Municípios, Distrito Federal e respectivas autarquias e fundações. Não obstante o 
parágrafo único excluir os conselhos profissionais da citada isenção, tal previsão 
não se coaduna com o entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da 
natureza jurídica de referidos entes, exarados no MS 22.643-9/SC e confirmado na 
ADI  1717/DF" (fl. 164, e-STJ).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 332.028 - RJ 
(2013/0119207-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. OBRIGATORIEDADE DO 
RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO. RESP 
1.338.247/RS. REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO. MATÉRIA JULGADA NO RITO DOS PROCESSOS 
REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. AGRAVO IMPROVIDO. 

A Primeira Seção desta Corte, na assentada de 
10.10.2012, julgou o REsp 1.338.247/RS, de relatoria do Ministro 
Herman Benjamin, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 
11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C 
do CPC, firmou entendimento no sentido de que "o benefício da isenção 
do preparo, conferido aos entes públicos previstos no art. 4º, caput, 
da Lei 9.289/1996, é inaplicável aos Conselhos de Fiscalização 
Profissional".

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo agravante, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Conforme entendimento aplicado na decisão monocrática, a Primeira 
Seção desta Corte, na assentada de 10.10.2012, julgou o REsp 1.338.247/RS, de 
relatoria do Ministro Herman Benjamin, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 
11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que "o benefício da isenção do preparo, conferido aos 
entes públicos previstos no art. 4º, caput, da Lei 9.289/1996, é inaplicável aos 
Conselhos de Fiscalização Profissional".

Eis a ementa do julgado:
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO 
DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
DESERÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 
83/STJ.

1. O benefício da isenção do preparo, conferido aos entes 
públicos previstos no art. 4º, caput, da Lei 9.289/1996, é inaplicável 
aos Conselhos de Fiscalização Profissional.

2. Inteligência do art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996, e 
dos arts. 3º, 4º e 5º da Lei 11.636/2007, cujo caráter especial implica 
sua prevalência sobre os arts. 27 e 511 do CPC, e o art. 39 da Lei 
6.830/1980.

3. Não se conhece de Recurso Especial quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula 
83/STJ).

4. Recurso Especial não conhecido. Acórdão sujeito ao regime 
do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008."

(REsp 1338247/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012.)

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE 
RECOLHIMENTO DAS DESPESAS DE REMESSA E RETORNO. 
SÚMULA 187/STJ. LEI 9.289/96. ISENÇÃO NÃO CONFERIDA 
AOS CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.338.247/RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19/12/12, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que, de acordo 
com o art. 4º da Lei 9.289/96, os Conselhos de Fiscalização 
Profissional, embora ostentem natureza jurídica de entidades 
autárquicas, não estão isentos do recolhimento de custas e do porte 
de remessa e retorno.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 247.650/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 18/3/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. OBRIGATORIEDADE DO RECOLHIMENTO DE 
CUSTAS. ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.289/96. 
DESERÇÃO. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA 
INSTITUÍDA PELO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 
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N. 8/2008. APLICAÇÃO DE MULTA.
1. O artigo 4º, parágrafo único, da Lei n. 9.289/1996 dispõe, 

expressamente, que a isenção prevista em seu caput "não alcança as 
entidades fiscalizadoras do exercício profissional". Tal dispositivo 
infraconstitucional é inquestionavelmente aplicável in casu e está, 
ademais, plenamente vigente, uma vez que a isenção de custas 
judiciais pelos Conselhos de Fiscalização não foi tratada na ADI 
1717/DF, conforme já ressaltou o próprio Plenário do Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do Rcl 6.819 AgR/DF (Rel. Min. 
Cármen Lúcia, DJ 12/8/2010).

2. Não há que se falar, portanto, em isenção da agravante, 
razão pela qual deserto é o recurso especial interposto. Aplica-se o 
Enunciado Sumular n. 187 do STJ.

3. Ressalta-se que a Primeira Seção abraçou o entendimento 
ora perfilhado, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.338.247/RS, 
submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, o que enseja a manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno e a incidência do §2º do artigo 
557 do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa no 
percentual de 1% (um por cento) do valor corrigido da causa."

(AgRg no AREsp 248.641/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbel 
Marques, Segunda Turma, julgado em 11/12/2012, DJe 17/12/2012.)

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se 
quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, verbis:

"Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao 
agravo regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, e que em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, 
com a imposição de multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.

Pensar de forma diversa importa em tornar inócua a inovação 
implementada pela Lei 11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é 
resgatar a efetividade da prestação jurisdicional e a dignidade deste 
Tribunal enquanto responsável pela uniformização do direito federal.

[...]
Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental e aplico à agravante multa no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, 
§ 2º, do CPC."
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No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em dez anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.1997), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos 
(10.10.2008) após a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito 
de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme 
consignado pela sentença de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por 
base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% 
do valor da causa, devidamente atualizado."

(AgRg no AgRg no AREsp 202.533/RN, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 24.5.2013)

Ante o exposto, e tendo vista de que a agravante ainda assim interpôs o 
presente recurso após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C do CPC 
(recurso repetitivo), nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º do CPC.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido nenhum argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0119207-2 AREsp 332.028 / RJ

Números Origem:  200451015098804  5098804820044025101

PAUTA: 18/06/2013 JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CÉLIA GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CÉLIA GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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